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XXIV CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI - UFMG/FUMEC
/DOM HELDER CÂMARA

DIREITO AMBIENTAL E SOCIOAMBIENTALISMO I

Apresentação

A qualidade e diversidade de temas apresentados nos artigos que fazem parte da coletânea 

ora apresentada, bem traduzem não só a importância que o Direito Ambiental possui diante 

das complexas questões socioambientais que assolam o País, mas também a relevância que o 

Grupo de Trabalho de Direito Ambiental tem assumido a cada edição dos Congressos do 

CONPEDI. O crescimento do debate e as instigantes pesquisas promovidas nos Grupos que 

envolvem o Direito Ambiental e o Socioambientalismo demonstram o quanto os 

pesquisadores do CONPEDI tem tomado posição e buscado soluções por meio de suas 

pesquisas quanto aos instrumentos jus ambientais, para o enfrentamento dos inúmeros e 

complexos problemas que envolvem o direito ao equilíbrio do meio ambiente e a proposta do 

desenvolvimento sustentável,

O presente GT de Direito Ambiental e Socioambientalismo do XXIV Congresso Nacional do 

CONPEDI em Belo Horizonte reúne pesquisadores de praticamente todas as regiões do País, 

de renomadas Universidades públicas e privadas, mestre e doutores, mestrandos e 

doutorandos, e denotam o olhar crítico e aguçado por meio de pesquisas instigantes e 

interessantes, que se alicerçam sobre a teoria geral do Direito Ambiental e seus princípios 

estruturantes, sempre no aprofundamento da importância da aplicação efetiva dos princípios 

da precaução e prevenção, do poluidor pagador, da informação e participação, da 

responsabilização integral, da participação, da solidariedade intergeracional, do 

desenvolvimento e consumo sustentáveis e da função socioambiental da propriedade. 

Pesquisas que podem até mostrar diferentes perspectivas e abordagens, mas que jamais 

afastam a importância e relevância da base principiológica que alicerça o Direito Ambiental e 

que mantem sua finalidade especifica em prol da fundamentalidade do direito ao equilíbrio 

do meio ambiente.

As pesquisas apresentadas aprofundam a aplicação de instrumentos estratégicos para a 

efetivação da proteção ambiental, seja com as pesquisas sobre interessantes instrumentos 

como a Avaliação Ambiental Estratégica, a Gestão e Analise de Riscos, a Tributação 

ambiental, a compensação financeira e incentivos fiscais, além do mercado de créditos de 

carbono.



Os artigos refletem ainda a preocupação com as consequências danosas do modelo de 

sociedade de risco e do Estado de Direito frente à crise ecológica, apresentando abordagens 

instigantes sobre o direito de Acesso a Água, da gestão de riscos em eventos catastróficos, 

dos riscos de desertificação e da perda da biodiversidade e de conhecimentos tradicionais. 

Denotam também o contexto do conflito territorial brasileiro que dificulta a aplicação efetiva 

da proteção jurídica ao meio ambiente em áreas ambientalmente sensíveis, como áreas de 

preservação permanente, Unidades de conservação, e territórios ocupados por comunidades 

tradicionais.

Registre-se que muito embora os artigos tenham sido avaliados e aprovados para 

apresentação no CONPEDI, em Belo Horizonte, antes do terrível desastre ambiental em 

Mariana, também em Minas Gerais, e que ocorreu em decorrência do rompimento da 

barragem de dejeitos tóxicos da Mineradora Samarco, os temas apresentados denotaram uma 

preocupação que se insere no mesmo contexto da irresponsabilidade ambiental que esta 

tragédia evidencia como prática comum no País. Pois diante do maior desastre ambiental no 

Brasil, que causou a perda irrecuperável de vidas humanas, de solo, de biodiversidade, de 

vegetação, de toneladas de peixes e inúmeras espécies de animais, atingindo várias cidades e 

o acesso a água potável de milhares de pessoas, degradando mais de 600 km de vale, desde a 

barragem do Fundão, em Bento Rodrigues, até a foz do Rio Doce, no Estado do Espirito 

Santo, causando a morte do próprio Rio Doce e de toda a vida que ela abrigava em seu 

entorno, tragado pela lama mortal que nada pode conter, evidencia-se a atualidade e 

importância dos estudos e pesquisas que envolvem o descumprimento sistemático da 

legislação ambiental brasileira e dos princípios da precaução e prevenção, além da 

informação, e participação democrática, do poluidor pagador e da responsabilidade integral.

Assim, registre-se a atualidade e pertinência das pesquisas ora apresentadas, que perpassam 

também a ética ambientai, e o papel do Estado Democrático de Direito na proteção dos 

direitos socioambientais e da aplicação da responsabilização por danos ambientais, na sua 

tríplice imputação, nas infrações administrativas, na responsabilidade civil objetiva e nos 

crimes ambientais.



A SUSTENTABILIDADE PARA O CONSUMO: UMA APLICAÇÃO DO 
PENSAMENTO COMPLEXO PARA O MEIO AMBIENTE

SUSTAINABILITY FOR CONSUMPTION: A THINKING OF COMPLEX 
APPLICATION FOR THE ENVIRONMENT

Carla Vladiane Alves Leite
José Querino Tavares Neto

Resumo

A sustentabilidade veio acompanhada de um conjunto de reflexões no campo de abrangência 

da ciência do meio ambiente por conta dos inúmeros problemas de degradação ao meio 

ambiente, fato que vai à aplicação do direito para seu julgamento, aplicando outros ramos 

como a educação, a sociologia e outras ciências sociais tendo uma visão mais ampla em se 

atingir valores da sociedade atual, e, em sentido oposto, como tais valores influenciam os 

ramos científicos, incluindo o Direito. Para o consumo, a função e a intenção de se melhorar 

a visão do meio ambiente e o modo como os recursos devem ser utilizados para evitar mais 

degradação. Frisando a importância do tema, o presente artigo possui como objetivo analisar 

os desafios inerentes à adoção no meio ambiente da sua complexidade em seus temas, através 

de um pensamento complexo. Considerando-se o objetivo da pesquisa adotou-se o método de 

abordagem dedutivo, articulado à documentação indireta e à pesquisa bibliográfica a partir de 

livros, periódicos, artigos em revistas especializadas, além dos veículos virtuais compatíveis.

Palavras-chave: Sustentabilidade, Pensamento complexo, Meio ambiente

Abstract/Resumen/Résumé

Sustainability was accompanied by a set of reflections on environmental science coverage 

field due to the numerous degradation problems to the environment, a fact which goes to the 

application of the law to your judgment, applying other fields such as education, sociology 

and other social sciences with a broader vision in reaching values of today's society, and in 

the opposite direction, as such values influence scientific branches, including the law. For the 

consumer, the function and the intention to improve the environmental vision and how 

resources should be used to prevent further degradation. Stressing the importance of this 

issue, this paper aims to analyze the challenges of adoption in the environment of complexity 

in their subjects, through a complex thought. Considering the research objective adopted the 

deductive method of approach, articulated the indirect documentation and literature from 

books, periodicals, articles in specialized journals, in addition to compatible virtual vehicles.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Sustainability, Complex thought, Environment
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1. INTRODUÇÃO  

Com a idéia de preservação do meio ambiente, novos conceitos sobre 

sustentabilidade surgiram e com eles questionamentos sobre a maneira que a sociedade trata o 

meio ambiente, além da forma de controle e drible dos problemas que surgiram na sociedade 

no decorrer dos anos. A partir de então, as ciências tiveram a função de introduzir 

questionamentos e soluções através de tecnologias e metodologias como as utilizadas no 

Direito ambiental.  

Na perspectiva da complexidade das questões ambientais em relação com a 

sociedade, ou seja, o chamado Direito Socioambiental, as diferentes áreas do conhecimento se 

interligam e se aperfeiçoam, abrindo espaço para o desenvolvimento da pesquisa jurídica nas 

diversas aéreas do conhecimento. Esse ramo busca seus nortes e fundamentos em outras áreas, 

já que o ambiente foi criado ao longo da historia e a mesma faz parte de várias partes de 

estudo, como a antropologia, a sociologia, a geologia, a economia e diversos outros. 

O Brasil é o 7º (Sétimo) na lista dos maiores na economia mundial, porém é o 79º em 

relação ao desenvolvimento humano no índice de programa das nações unidas para o 

desenvolvimento de 2014, de acordo com o Centro de Pesquisa Econômica e de Negócios 

(CEPR – sigla em inglês). 

Portanto, no Brasil há uma diferença muito grande em relação à produção e a 

distribuição de recursos fato que fez o Brasil investir em programas e projetos para tentar 

mudar essa realidade econômica e social. 

A responsabilidade do Estado é de garantir e realizar os cidadãos a capacidade de 

terem um futuro melhor. 

Diante da importância do tema, o presente artigo possui como objetivo analisar a 

adoção de um pensamento complexo ao meio ambiente. 

Com esse objetivo da pesquisa adotou-se o método de abordagem dedutivo, 

articulado à documentação indireta e à pesquisa bibliográfica a partir de livros, periódicos, 

artigos em revistas especializadas, além dos veículos virtuais compatíveis. 

2. O PENSAMENTO COMPLEXO PARA O MEIO AMBIENTE 

A ideia de desenvolvimento herdada do séc. XIX, com base no crescimento 

econômico, nasce a ideia de uma forma de desenvolvimento ecologicamente sustentável, 

culturalmente diverso, socialmente equitativo, democrático e participativo.  
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A partir da Constituição Federal de 1988, a chamada Constituição Cidadã, o 

exercício dos direitos sociais mudaram e o Estado passou a assegurar o bem-estar pautado em 

uma sociedade fraterna e pluralista, onde defende a liberdade. 

Conforme se vê no artigo 1º. Da Constituição Federal, como princípios basilares: 

 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 

Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Nusslaum (2013, p. 354) entende que “envolve um apoio afirmativo no plano material 

e institucional, não uma ostentação as interferes”. 

Por isso, o Estado não deve dar a liberdade negativa, onde é um ente que é um mero 

protetor, e sim garantidor do direito das pessoas e da sociedade. 

Por conta disso, a Constituição da República é chamada de Constituição Cidadã, pois 

asseguras os direitos sociais através do Estado, o qual deve garantir e viabilizar o bem-estar 

na sociedade paterna pluralista, defendendo a liberdade. 

Outro fato importante é que os princípios basilares é a proteção da dignidade da pessoa 

humana, da livre iniciativa e do meio ambiente equilibrado. 

O fato é que, desde a promulgação da Constituição de 1988 no Brasil, muito se mudou 

e evoluiu, porém uma das mais difíceis tarefas é a conciliação da livre iniciativa da ordem 

econômica do art. 170 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, in verbs: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 

iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da 

justiça social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme 

o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação;  
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VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.  

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 

previstos em lei. 

E o meio ambiente ecologicamente equilibrado conforme o art. 225 da CRF do Brasil 

de 1988, in verbs:  

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e 

futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;       

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;       

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 

permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 

integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;       

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 

ambiental, a que se dará publicidade;       

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 

ambiente;      

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoque a extinção de espécies ou submetam os 

animais a crueldade.        

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 

competente, na forma da lei. 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 

Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 

na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio 

ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.      
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§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

Porém, há várias dificuldades para se chegar a esses objetivos, dificuldades essas que 

ainda tem um longo caminho a percorrer, já que há a necessidade de equilíbrio do uso de 

recursos naturais e o uso para o consumo de novas mercadorias, evitando que haja escassez na 

natureza. 

 De acordo com Goldman (1979, p.6): 

Nunca há pontos de partida absolutamente certos, nem problemas 

definitivamente resolvidos", "o pensamento nunca avança em linha reta, pois 

toda verdade parcial só assume sua verdadeira significação por seu lugar no 

conjunto, da mesma forma que o conjunto só pode ser conhecido pelo progresso 

no conhecimento das verdades parciais', e, conclui "a marcha do conhecimento 

aparece como uma perpétua oscilação entre as partes e o todo, que se devem 

esclarecer mutuamente. 

É de extrema importância colocar a sustentabilidade como prioridade nas políticas 

públicas, em relação às atividades humanas, onde se devem levar em consideração os 

diferentes modos de vida das pessoas e de seus costumes tanto dentro da cidade, como na vida 

rural ou interior. 

3.  POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS À SUSTENTABILIDADE  

Em relação às políticas públicas voltadas à sustentabilidade, principalmente nas 

relações de consumo, atividade empresarial também deve ser levada em consideração 

analisada para se resolver sobre a preservação, utilização e cumprimento do princípio da 

sustentabilidade. 

Ignacy Sanchs (2009) traz entendimento sobre essa análise em relação à atividade 

empresarial: 

A adoção do paradigma sistêmico favoreceu também o surgimento de uma nova 

linha de reflexão sobre os fundamentos epistemológicos e éticos da economia, bem 

como convencionais de eficiência econômica, bem como sobre as limitações 

congênitas dos indicadores convencionais de eficiência econômica. Desgastou-se a 

premissa que estimula uma suposta autonomia do ciclo de atividades econômicas 

relativamente às condições ambientais e as outras dimensões – psicossocial, social, 

cultural, política da vida em sociedade. Vieram à tona novos critérios e indicadores, 

tendo em vista uma internalizarão mais convincente dos custos sociais e ecológicos 

dos estratégicos de desenvolvimento nos espaços de planejamento e gestão.   
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 Por conta disso, há uma emergência na alteração na atividade empresarial para que se 

adéqüe ao paradigma da sustentabilidade, já que há uma complexidade dessa atividade em 

relação ao meio ambiente á geração de empregos e oportunidades e assim, renda que permite 

a melhoria de vidas e sua qualidade reduzindo assim a pobreza. 

 Porém, tudo isso somente será possível caso haja a adequação da atividade empresarial 

às regras da sustentabilidade, regras essas que apresentam um novo tempo e uma nova 

realidade para a esperança em relação à preservação do ambiente. 

 A agenda 21 Brasileira traz também a visão sobre a atividade empresarial no país. 

O comprometimento das empresas com a sustentabilidade iniciou-se pelo 

cumprimento das exigências da legislação ambiental passando por programas 

internos de conscientização e de adoção de normas voluntários, os quais, por serem 

endógenos e espontâneos, tendem a ser mais eficientes e, portanto, devem ser 

estimulados. Tais compromissos contribuem para melhorar a imagem da empresa, 

além de aumentar a produtividade e a competitividade com a incorporação de novos 

instrumentos de gestão e novas tecnologias, mais avançadas. 

 E continua que 

O maior desafio da gestão ambiental é levar em conta a diversidade de situações que 

as empresas enfrentam em função do tipo de atividade que exercem e do tipo de 

importação que produzem. 

 

 A lei n. 12.187/09, lei da política Nacional sobre mudança do clima traz em relação às 

políticas públicas a diretriz de estimulo e apoio a manutenção e à promoção de práticas, 

atividades e tecnologia de baixas emissões de gases de efeito estufa e de padrões sustentáveis 

de produção e consumo (art. 5º, XIII, “a” e “b”). in verbs:  

Art. 5
o
  São diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do Clima: 

XIII - o estímulo e o apoio à manutenção e à promoção: 

a) de práticas, atividades e tecnologias de baixas emissões de gases de efeito estufa; 

b) de padrões sustentáveis de produção e consumo. 

  A lei de políticas nacionais de Resíduos Sólidos também traz o objetivo de incentivo 

ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambientais e empresarial que sejam voltadas para a 

melhoria da produção de resíduos sólidos, inclusive a recuperação e o aproveitamento 

energético (art. 7º, XIV). 

Art. 7
o
  São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
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XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial 

voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 

resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energético; 

 

  Além disso, há importância do aspecto do Estado como agente regulador e estímulos 

das praticas empresariais que atentam as regras de sustentabilidade. 

  Milaré (2007) traz com isso, como as normas técnicas influenciam para se adequarem 

as empresas à sustentabilidade, apesar dessas novas não serem de caráter coercitivo, porém as 

empresas ao aderir e o consumidor também, exercem o consumo consciente, obrigando as 

demais a aderir para não perder o mercado. 

As preocupações com a produção sustentável não têm sido meramente emocionais 

ou estéreis. Entre as muitas iniciativas tomadas em referencia ao tema deve-se 

mencionar a normatização internacional elaborado e proposta pela ISO – 

International Organization for Standar dization compendiada na serie ISO 14000. 

 Por conta disso, a urgência para a mudança e aplicação de um pensamento complexo 

é emergente para se mudar a realidade do meio ambiente e da sustentabilidade, por meio da 

educação e ampliação dessa aplicação para um resultado efetivo. 

4.  DESAFIOS PARA A SUSTENTABILIDADE DO MEIO AMBIENTE  

De acordo com Edgar Morin (2001), a crise no Direito só vão ser resolvidas quando 

se obtiver um pensamento complexo. 

Portanto, para falar de pensamento complexo, temos que voltar ao início do que 

representa o pensamento simples, a partir de uma ideia isolada. A visão da ideia isolada 

representa uma ideia vazia, já que para ter sentido, tem-se que entender todo o contexto da 

situação empregada. 

A palavra complexo deriva do termo “complexus” que significa “o que é tecido 

conjuntamente”.  

De acordo com Morin (2001), o problema do conhecimento é um desafio, pois só se 

conhece um todo se conhecer as partes que fazem parte desse todo. “Não posso conhecer o 

todo se não conhecer particularmente as partes, e não posso conhecer as partes se não 

conhecer o todo”. 

Morin (2001) apresenta como intrínsecos ao pensamento complexo o tratamento 

coma as incertezas, a integração dos erros, a interação das singularidades num contexto maior, 

a auto-organização. Nesta complexidade, há lugar para a autonomia e a dependência, o ser 

humano, por exemplo, é autônomo, porém sua autonomia é relativa quando inserido em seu 
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meio, uma vez que ele se torna dependente das condições externas para sobreviver. É, 

portanto, o que ocorre com o ensino por meio das disciplinas, pois fomos ensinados a 

trabalhar de maneira autônoma as disciplinas, porém para aplicá-las, devemos ter o cuidado 

do pensamento dependente de Morin. 

“Compreender a unidade e a diversidade é muito importante hoje, visto estarmos 

num processo de mundialização que leva a reconhecer a unidade dos problemas para 

todos os seres humanos onde quer que estejam; ao mesmo tempo, é preciso 

preservar a riqueza da humanidade, ou seja, a diversidade cultural; vemos, por 

exemplo, que as diversidades não são só as das nações, mas estão também no 

interior destas; cada província, cada região, tem a sua singularidade cultural, a qual 

deve guardar ciosamente”  

Nesse sentido, é importante a prática educativa consciente e crítica que leve em 

consideração o ser humano em sua integralidade, inserido, participante e responsável pelo 

meio em que vive. Uma educação que se ocupe em conhecer nossa identidade que é ao 

mesmo tempo individual, local, planetária, cósmica. Enfatizando que o ser local não anula o 

ser global, assim como o ser planetário não implica a negativa do ser regional, municipal, 

individual. 

A ecopedagogia, educação sustentável ou pedagogia da terra, propõe que se 

ultrapassem os limites da teoria, podendo ser entendida como forma de compreender o mundo 

e refletir sobre ele, transformando a realidade a partir de uma ação consciente, que entenda a 

necessidade de propor novos olhares sobre a realidade. 

Uma ação educativa necessária posto que precedida de reflexão e tomada de 

consciência que resulte em atitude crítica, no sentido de haver transformação da realidade 

através da integração do homem com seu meio buscando o comprometimento e a construção 

de si mesmo. 

Nas palavras de FURLAN E PAIANO (2011, p. 10-11): 

Desde 1972, na conferência das Nações Unidas, em Estocolmo, Suécia, reconheceu-

se a necessidade do saber ambiental. Nesse momento surge a educação ambiental 

como ciência, caracterizando-se como educação política de interferência para a 

transformação da sociedade. 

No entanto, apesar do Brasil ter firmado vários compromissos a nível internacional e 

de ter estabelecido na Constituição de 1988 e no ordenamento infraconstitucional a educação 

ambiental como um dos pilares para a tutela do meio ambiente, após mais de 20 anos desse 

legado normativo, constata-se pouca efetividade. 

O meio ambiente vai além do meio ambiente natural, perfazendo um projeto social 

local e global, capaz de reeducar não somente nosso olhar, mas todos os nossos sentidos.  
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 Não tem a ver apenas com a Ciência e a Tecnologia, com a Biologia, a Economia, a 

Sociologia, a ecologia, o Direito. Tem a ver com a relação que mantemos com nós mesmos, 

com os outros, com o local em que vivemos nossa casa, cidade, estado, planeta, galáxia. 

Em acordo com Morin (2009), a reforma do ensino propiciará a reforma do 

pensamento, que levará à reforma do ensino. A finalidade da escola é ensinar a repensar o 

pensamento. 

Para Moran (2001) o maior desafio de todos é enquadrar a pesquisa jurídica às 

demandas econômicas, técnicas, administrativas da atualidades e além disso, com as 

demandas do mercado impostas a reduzir o ensino geral e marginalizar a cultura humanista. 

A educação sustentável certamente propiciará o desenvolvimento sustentável, que, 

nas palavras de Ribeiro e Campos (2002, p. 90) se ampara na eficiência econômica, equilíbrio 

ambiental e justiça social. 

Portanto, não há como falar em eficiência se não analisar o meio ambiente como um 

todo, suas modificações e suas aplicações de forma sustentável para o desenvolvimento em 

questão. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para se alcançar esse objetivo, devem-se buscar mecanismos de amplitude desse 

pensamento.  

Uma ação educativa diferenciada se faz necessária posto que deverá ser precedida de 

reflexão e tomada de consciência, resultando em atitude crítica, no sentido de haver 

transformação da realidade através da integração do homem com seu meio buscando o 

comprometimento e a construção de si mesmo. 

Desse modo, a reforma do pensamento implica a reforma do ensino e vice-versa, nas 

palavras de Paulo Freire (1997), aprendemos ensinando e ensinamos aprendendo. 

No meio ambiente agir de maneira sustentável para se chegar à verdadeira evolução 

social desse meio estudado. 

Portanto, a sustentabilidade deve ser feita de forma ampla, direcionando o consumo 

para aspectos sociais e econômicos, e não são apenas ambientais, onde os direitos ao meio 

ambiente sustentável e o acesso ao consumo vem resgatar a cidadania e o equilíbrio 

ambiental. 
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